
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

PRIMEIRA TURMA RECURSAL

Número Único: 1000922-36.2024.8.11.0055
Classe: RECURSO INOMINADO (460)
Assunto: [Indenização por Dano Moral]
Relator: Des(a). WALTER PEREIRA DE SOUZA

Turma Julgadora: [DES(A). WALTER PEREIRA DE SOUZA, DES(A). GONCALO ANTUNES DE BA
Parte(s): 
[PEDRO JUAQUIM DE SANTANA - CPF: 572.136.661-34 (RECORRENTE), MICHAEL
RODRIGO DA SILVA GRACA - CPF: 019.668.971-62 (ADVOGADO), BUNGE ALIMENTOS
S/A - CNPJ: 84.046.101/0016-70 (RECORRIDO), SANDRA REGINA MIRANDA SANTOS -
CPF: 117.555.468-58 (ADVOGADO)]

                        A C Ó R D Ã O
                        Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a PRIMEIRA TURMA
RECURSAL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, sob a Presidência
Des(a).  Não encontrado, por meio da Turma Julgadora, proferiu a seguinte
decisão: POR UNANIMIDADE CONHECEU DO RECURSO E DEU-LHE PARCIAL
PROVIMENTO.

 

EMENTA: RECURSO INOMINADO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
TRANSPORTE DE CARGA. RESTRIÇÃO. BLOQUEIO INDEVIDO DE
MOTORISTA. IMPEDIMENTO DE DESENVOLVER O TRANSPORTE DE
CARGA. ALEGAÇÃO DE RESTRIÇÃO EM DECORRÊNCIA DE
COMPORTAMENTO INADEQUADO. AUSÊNCIA DE PROVA.  DESBLOQUEIO
DEVIDO. DANO MORAL CONFIGURADO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1- A restrição de entrada
e descarga de produtos por motorista somente seria legítima
se houvesse prova de investigação criminal em trâmite, com
a ordem de que a empresa se abstivesse do recebimento de
qualquer mercadoria transportada por aquelemotorista, o que
não consta do caderno processual. 2- Na fixação do valor do
dano moral, deve o julgador observar as particularidades do
caso concreto, dentre as quais as condições e capacidade
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das partes, o grau de culpa, caráter reparatório sem
importar em enriquecimento sem causa, estabelecendo o
montante pelos critérios da razoabilidade e
proporcionalidade.
 

RELATÓRIO
 
EGRÉGIA TURMA RECURSAL.
 
Recurso Inominado Cível em desfavor da sentença de id.
224094186, na reclamação nº 1000922-36.2024.8.11.0055, do
JEC de Tangará da Serra, que julgou improcedente o pedido
inicial.
 
O(s) fundamento(s) do(s) recurso(s) é(são): - bloqueio
indevido; - dano moral indenizável.

 
A parte Recorrida apresenta contrarrazões, rebatendo as
alegações da parte Recorrente e, pugna pela manutenção da
r. sentença recorrida.
 
É o relatório.
 

VOTO
 
EGRÉGIA TURMA RECURSAL.
 
- do bloqueio indevido.
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Conforme consta dos autos, o Recorrente foi impedido de
realizar o agendamento para carregamento e
descarregamento na empresa, em razão da restrição e
bloqueio do seu cadastro.
 
A Recorrida, alegou que a restrição se deu em razão do
comportamento do Recorrente, mas não há qualquer notícia
de que tenha sido ajuizada ação, muito menos ordem
judicial de bloqueio de entrada e recebimento de outros
produtos transportados pelo Recorrente.
 
Vê-se dos autos, que o bloqueio somente seria legítimo se
houvesse prova de investigação criminal em trâmite, com a
ordem de que a Empresa/Recorrida se abstivesse do
recebimento de qualquer mercadoria daquele veículo
conduzido por aquele motorista, o que não consta nos
autos.
 
Não bastasse isso, o bloqueio de acesso de caminhoneiro à
unidade de armazenamento, sob alegação de comportamento
inadequado, sem a devida notificação prévia, fere os
princípios do contraditório e da ampla defesa,
consagrados no art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição
Federal.
 
Esses princípios, basilares no devido processo legal,
estendem-se também às relações privadas, garantindo que
ninguém seja penalizado sem a devida oportunidade de se
manifestar e apresentar defesa adequada, preservando o
equilíbrio nas relações contratuais.
 
Nesse sentido:
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“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS –
RECUSA NO RECEBIMENTO DE MARCADORIA EM TERMINAL FERROVIÁRIO – RESTRIÇÃO DO VEÍCULO E DO CNPJ
DA TRANSPORTADORA NO SISTEMA DA EMPRESA OPERADORA DE LOGÍSTICA FERROVIÁRIA – FATO ANTERIOR
ISOLADO QUE NÃO OBSTA O RECEBIMENTO DE OUTROS FRETES DA TRANSPORTADORA – AUSÊNCIA DE PROVAS
QUE DESABONEM AS ALEGAÇÕES AUTORAIS – BLOQUEIO DO VEÍCULO INJUSTIFICADO – INDENIZAÇÃO DEVIDA
PELAS HORAS EXTRAS DE ESTADA DO CAMINHÃO EM INATIVIDADE POR CULPA DA RECEBEDORA – DANO MORAL
NÃO CONFIGURADO – PESSOA JURÍDICA – INDENIZAÇÃO AFASTADA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A
recusa no recebimento de mercadorias pelo terminal ferroviário por jus�fica�va de fato isolado anterior
relacionado a outro frete realizado pela mesma transportadora, não possui força para obstar o
descarregamento de outras mercadorias por esse mesmo veículo condutor ou de outro pertencente a frota da
empresa de transporte responsável, salvo se houver expressa determinação legal para que assim a operadora o
faça, ou, então, haja jus�fica�va intrinsecamente atrelada ao frete a ser realizado e barrado no terminal (ex.:
ausência dos padrões de qualidade do produto, etc.).” [...]. (TJMT – 1ª CDPv–RApC nº 10031577920178110003 –
rel. Desembargador JOAO FERREIRA FILHO – j. 13/07/2021 - DJe 19/07/2021).  Grifei.

 

“EMENTA: RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TRANSPORTE DE GRÃOS.
BLOQUEIO INDEVIDO DO CPF DO MOTORISTA. IMPEDIMENTO DE DESENVOLVER O TRANSPORTE DE CARGA.
ALEGAÇÃO DE RESTRIÇÃO ANTE A DETECÇÃO DE CARGA COM GRÃOS EM DESCONFORMIDADE COM OS
PADRÕES TÉCNICOS DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELO TRANSPORTE FERROVIÁRIO. AUSÊNCIA DE
RESPONSABILIDADE. DANOS MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO A SER FIXADO DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Consoante
remansosa jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Jus�ça, a simples afirmação da necessidade da jus�ça
gratuita é suficiente para o deferimento do bene�cio, visto que o art. 4.º da Lei n.º 1.060 /50 foi recepcionado
pela CRFB/88 (REsp. 108400 SP 1996/0059166-0/REsp. 320019 RS 2001/0048140-0). Dessa forma, não há se
falar em revogação da AJG deferida em favor da parte Autora. 2. Trata-se de ação em que o Recorrente FAGNER
ALMEIDA DOS SANTOS postula indenização por danos morais e materiais em razão de bloqueio do seu nome e
veículo indevidamente que o impossibilitou de realizar o desenvolvimento de suas a�vidades consistentes no
transporte de grãos de soja. 3. Consoante reconhecido pelo Juízo de origem: O promovente tem obrigação de
zelar pelo transporte da carga, desde o momento de seu recebimento até a entrega ao des�natário, nos termos
do ar�go 9º, da Lei nº 11.442/2007 e ar�gos 749 e 750 do Código Civil, não sendo possível imputar-lhe a
obrigação pela qualidade e classificação do produto transportado. 4. No caso em comento, restou comprovado o
impedimento do livre exercício da profissão, tendo sido informado pelo preposto da empresa no áudio
colacionado no ID 106925972 que não poderia con�nuar laborando enquanto não solucionasse o problema do
bloqueio do seu CPF - Cadastro de Pessoa Física nos sistemas de agendamento de desembarque de cargas. 5. De
igual modo restou comprovado pelo Recorrente a necessidade de subs�tuição do motorista para viabilizar
emissão de nota fiscal da carga que se encontrava aguardando descarregamento, de acordo com a nota fiscal
colacionada no ID 106925960. 6. Denota-se, ainda, dos autos que o Recorrente realizou as diligências cabíveis
para solucionar o impasse, consoante se infere dos áudios carreados na exordial, bem como procedeu o
encaminhamento do e-mail necessário ao setor jurídico da empresa Recorrida, nos termos do documento
colacionado no ID 106925959, no entanto, não logrou êxito em seu intento necessitando interpor a presente
demanda judicial para reconhecimento do seu direito. 6. Na fixação do montante da condenação a �tulo de
danos morais, deve-se atender a uma dupla finalidade: reparação e repressão. Portanto, há que se observar a
capacidade econômica do a�ngido, mas também a do ofensor, com vistas a evitar o enriquecimento
injus�ficado, mas também garan�r o viés pedagógico da medida, deses�mulando-se a repe�ção do ato ilícito. 7.
Quantum indenizatório a ser fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) que guarda relação com os critérios da
razoabilidade e proporcionalidade. 8. Entrementes, não há se falar em condenação da Recorrida ao pagamento
de indenização por danos materiais, na modalidade de lucros cessantes, pelo fato de o Recorrente não ter
obrigação contratual com a Recorrida que a obrigue a ressarcir valores a �tulo salarial, tal como reconhecido
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pelo Juízo de origem. 9. Sentença reformada. 10. Recurso conhecido e parcialmente provido.”(TJMT – TR – RI -
1017992-67.2020.8.11.0003 – rel. Juíza LAMISSE RODER FEGURI ALVES CORREA – j. 13/09/2022 - DJE
14/09/2022). Grifei.

 

 

 
- do dano moral indenizável.
 
Nesse contexto, não há como negar que a conduta ilícita
da Recorrida, uma vez que o impedimento de acesso do
motorista por fato pretérito e sem respaldo do judiciário
prejudicou a contratação de frete para transporte e
descarga de produtos no terminal da empresa Recorrida.
 
Portanto, inequívoca a ocorrência do dano moral.
 
Nesse sentido:
 
“EMENTA: APELAÇÃO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – INDEVIDO
BLOQUEIO, POR EMPRESA DESTINATÁRIA DE PRODUTO TRANSPORTADO, DO NOME DO MOTORISTA E DO
VEÍCULO QUE CONDUZIA – ATO ILÍCITO NÃO DESCONSTITUÍDO - DANOS MORAIS VERIFICADOS – MANTENÇA DO
VALOR DA COMPENSAÇÃO MORAL E DO PERCENTUAL DO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – APELAÇÃO
DESPROVIDA – SENTENÇA MANTIDA. A ação de indenização tem por pressuposto a demonstração do ilícito e da
obrigação de indenizar, que se verificados, levam à procedência do pleito indenizatório, com o arbitramento em
valor razoável e que atenda ao caráter pedagógico.” (TJMT – 4ª CDPv–RApC nº. 10117586920208110003 – rel.
Desembargador GUIOMAR TEODORO BORGES – j. 08/02/2023 – Dje 10/02/2023). Grifei.

 
 

- do valor do dano.

 

No caso, o valor a ser arbitrado a título de dano moral
deve ser compatível com a reprovabilidade da conduta
ilícita, a intensidade e duração do sofrimento
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experimentado pela vítima, a capacidade econômica do
causador do dano, as condições sociais do ofendido, e
outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.
 
Nesse sentido:
 

“...

Não há realmente, outro meio mais eficiente para fixar o dano moral a não ser o
arbitramento judicial. Cabe ao Juiz, de acordo com o seu prudente arbítrio, atentando para a
repercussão do dano e a possibilidade econômica do ofensor, es�mar uma quan�a a �tulo
de reparação pelo dano moral. ...” (CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade
Civil. 10. ed. rev. e ampl.– São Paulo: Ed. Atlas, 2008. p. 103-105)

 

"Ementa: [...] o valor da indenização há de ser eficaz, vale dizer, deve, perante as circunstâncias históricas, entre
as quais avulta a capacidade econômica de cada responsável, guardar uma força desencorajada de nova
violação ou violações, sendo como tal percep�vel ao ofensor, e, ao mesmo tempo, de significar, para a ví�ma,
segundo sua sensibilidade e condição sociopolí�ca, uma forma heterogênea de sa�sfação psicológica da lesão
sofrida. Os bens ideais da personalidade, como a honra, a imagem, a in�midade da vida privada, não suportam
critério obje�vo, com pretensões de validez universal, de mensuração do dano à pessoa." (STF - RE 447.584-7/RJ
– rel. Ministro Cezar Peluso -  j. 28/11/2006).

 

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. (...) QUANTUM DA INDENIZAÇÃO. (...) 7. O critério
que vem sendo u�lizado por essa Corte Superior na fixação do valor da indenização por danos morais, considera
as condições pessoais e econômicas das partes, devendo o arbitramento operar-se com moderação e
razoabilidade, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, de forma a não haver o
enriquecimento indevido do ofendido, bem como que sirva para deses�mular o ofensor a repe�r o ato ilícito. 8. 
Ressalte-se que a aplicação irrestrita das "puni�vedamages” encontra óbice regulador no ordenamento jurídico
pátrio que, anteriormente à entrada do Código Civil de 2002, vedava o enriquecimento sem causa como princípio
informador do direito e após a novel codificação civilista, passou a prescrevê-la expressamente, mais
especificamente, no art. 884 do Código Civil de 2002. 9. Assim, cabe a alteração do quantum indenizatório
quando este se revelar como valor exorbitante ou ínfimo, consoante itera�va jurisprudência desta Corte Superior
de Jus�ça. (...)” (STJ – 4ª T - REsp 913.131/BA - rel. Juiz Federal CARLOS FERNANDO MATHIAS j. 16/09/2008 - DJe
06/10/2008).

 
Deste modo, sopesando tais critérios e considerando as
peculiaridades do caso concreto é possível fixar a
indenização no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais),
quantia que certamente satisfaz ao caráter reparatório,
servindo, ainda como desincentivo a repetição da conduta.
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- impossibilidade de dedução do IR.
 
Por fim, considerando que as despesas dedutíveis em
imposto de renda das empresas devem respeitar o binômio
“necessidade e usualidade” (art. 299 do RIR/99 - art. 47,
da Lei 4.506/64), concluo que a presente condenação não
poderá ser lançada a título dedutível pela parte
Reclamada.
 
Nesse sentido:
 
“Ementa: INDENIZAÇÃO - DESPESAS DEDUTÍVEIS DO LUCRO OPERACIONAL. INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO -
DESPESAS INDEDUTÍVEIS - Os gastos com indenizações civis por atos ilícitos não são dedu�veis na apuração da
base de cálculo do imposto de renda, eis que não se trata de dispêndios necessários ou usuais.” (RF - Processo de
Consulta nº 271/00 - SRRF/7a RF - Disposi�vos Legais: RIR/99, arts. 299 e 344 - PN CST 32/81 - Data da Decisão:
31.10.2000 - Publicação no DOU: 01.12.20000).

 

CONCLUSÃO
 
Isto posto: a) conheço do recurso e DOU PARCIAL PROVIMENTO,
para o fim de reformar a sentença recorrida JULGANDO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para: a.1) condenar a
Recorrida em dano moral, no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais), com incidência da taxa SELIC (que engloba juros e
correção), nos termos da lei nº 14.905/24 e REsp. nº
1.795.982/SP, a partir desta data (Súmula 362, STJ); a.2)
tratando-se de condenação, por ato ilícito, não poderá o
valor fixado ser dedutível em imposto de renda da Empresa
Recorrida/condenada; b) nos termos do art. 55, da Lei nº
9.099/95, e diante do êxito recursal, sem condenação em
custas e honorários; e, c) preclusa a via recursal,
retornem os autos ao Juizado de origem.
 

É como voto.
 
Juiz Walter Souza
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    Relator
                                                                                                                                                         
                           Data da sessão: Cuiabá-MT, 30/09/2024

Assinado eletronicamente por: WALTER PEREIRA DE SOUZA
04/10/2024 14:36:45
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBGXTBZTBF
ID do documento: 244493684
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